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EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. 
ANULAÇÃO DE QUESTÕES POR DECISÃO JUDICIAL DE 
TERCEIROS. EXTENSÃO A CANDIDATOS QUE NÃO INTEGRARAM 
A LIDE. DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL. ATO 
ADMINISTRATIVO QUE NÃO ESTENDEU A ANULAÇÃO DAS 
QUESTÕES. DECADÊNCIA AFASTADA. RETORNO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM PARA ANÁLISE DO MÉRITO. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. Na origem, mandado de segurança em que o impetrante requereu 
administrativamente em seu favor a aplicação do disposto no item 17.8. do 
Edital do Concurso Público de Admissão ao Curso de Formação de Soldados 
da Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, que determina a atribuição do 
ponto correspondente à anulação de questões da prova objetiva de múltipla 
escolha a todos os candidatos.

 2. O  Tribunal estadual reconheceu a decadência do exercício do 
direito à impetração do mandado de segurança, ao fundamento de que o lustro 
decadencial deve ser contado da data de homologação do concurso, o que 
ocorreu em 23/3/2022.

 3. É firme o entendimento, no âmbito deste STJ, segundo o qual o 
prazo para impetração de mandado de segurança deve ser contado a partir da 
ocorrência do ato lesivo.

4. No caso em exame, o impetrante requereu administrativamente o 
cumprimento do disposto no item 17.8 do Edital do Concurso, que foi 
indeferido pela Administração em 8/11/2023, cientificada a parte recorrente 
em 13/11/2023. Assim, impetrado o presente mandamus em 8/3/2024, deve 
ser afastada a decadência reconhecida pela Corte a quo.

5. No que se refere à impossibilidade de extensão dos efeitos da coisa 
julgada a quem não foi parte no processo individual (art. 506 do CPC), à 
inaplicabilidade do item 17.8 do edital ao caso e à legalidade do ato que 
indeferiu o recurso administrativo apresentado pelo impetrante, ressalta-se 
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que não é possível a esta Corte analisar temas não enfrentados no Tribunal a 
quo, sob o risco de supressão de instância.

6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Segunda Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis 
Moura e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
 
                    Brasília, 11 de março de 2025.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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quo, sob o risco de supressão de instância.
6. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DO RIO DE 

JANEIRO contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada (fl. 1017):
 
DIREITO ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLICIAL MILITAR. 
ANULAÇÃO DE QUESTÕES POR DECISÃO JUDICIAL. EXTENSÃO A 
CANDIDATOS QUE NÃO INTEGRARAM A LIDE. DECADÊNCIA DA 
IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL. ATO ADMINISTRATIVO QUE NÃO 
ESTENDEU A ANULAÇÃO DAS QUESTÕES. RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO.

 
Nas razões recursais, a parte agravante defende a reforma da decisão ora 

impugnada, pelos seguintes argumentos (fls. 1025-1034): i) decadência do direito de 

impetrar mandado de segurança; ii) impossibilidade de extensão dos efeitos da coisa 

julgada a quem não foi parte no processo individual; iii) impossibilidade de o Judiciário 

rever os critérios de correção de prova adotados por banca examinadora de concurso 

público; e iv) legalidade do ato que indeferiu o recurso administrativo apresentado pelo 

impetrante, não sendo cabível ao Judiciário adentrar o mérito do referido ato, por ofensa 

ao princípio da separação de poderes. 

Pugna, por fim, pelo "provimento do presente agravo, a fim de que seja 

negado provimento ao recurso ordinário, mantendo-se, na íntegra, o acórdão recorrido" 

(fl. 1034).

Sem contraminuta (fl. 1019).

É o relatório.

VOTO

Não obstante os combativos argumentos da p arte agravante, as razões 

deduzidas neste agravo interno não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão 

impugnada, que merece ser mantida.

Na origem, mandado de segurança impetrado pelo agravado contra ato  

atribuído a o Secretário de Estado de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, que 

indeferira pedido administrativo de aplicação do item 17.8 do edital do concurso, o qual 

estabelece a atribuição, a todos os candidatos, da pontuação correspondente à anulação de 

questão da prova objetiva.

O Tribunal de origem indeferiu a inicial, julgando extinto o processo sem 
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análise de mérito, em razão da inobservância do prazo decadencial definido no art. 23 da 

Lei n. 12.016/2009, pelos seguintes fundamentos (fls. 64-66):
 
Como fundamentou a decisão recorrida, a suposta ofensa ao alegado direito 

líquido e certo, em tese, ocorreu em 28.10.14 quando publicado o resultado da 
primeira etapa do certame, prova objetiva, dez anos antes da impetração do 
Mandado de Segurança.

Ao contrário do que alega o Agravante, nem o ato de homologação final do 
certame publicado em 2022 nem o indeferimento do pleito administrativo de 
contagem dos pontos das questões anuladas em novembro de 2023 reabrem a 
oportunidade para impetrar a segurança, na medida em que o ato causador da 
alegada ofensa ao suposto direito líquido e certo consistiu em sua exclusão do 
certame.

Na verdade, a pretensão administrativa sob nova roupagem busca apenas 
reavivar o tema, mas não tem força eficiente para rever a decisão primeira que o 
reprovou no certame.

Assim, nos termos do artigo 23 da lei nº 12.016/09, passados 120 (cento e 
vinte) dias do ato impugnado não cabe a via mandamental em vista da decadência do 
direito.

 
No que se refere à decadência, é firme o entendimento, no âmbito deste STJ, 

segundo o qual o prazo para impetração de mandado de segurança deve ser contado a 

partir da ocorrência do ato lesivo.

In casu, o impetrante requereu administrativamente o cumprimento do 

disposto no item 17.8 do Edital do Concurso, que foi indeferido pela Administração em 

8/11/2023, cientificada a parte recorrente em 13/11/2023. Assim, impetrado o presente 

mandamus em 8/3/2024, deve ser afastada a decadência reconhecida pela Corte a quo.

Nesse sentido, mutatis mutandi, o seguinte julgado deste STJ:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. OMISSÃO DEMONSTRADA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS 
INFRINGENTES. MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
POLICIAL MILITAR. ESTADO DA BAHIA. ANULAÇÃO DE QUESTÕES POR 
DECISÃO JUDICIAL. EXTENSÃO A CANDIDATOS QUE NÃO 
INTEGRARAM A LIDE. DECADÊNCIA DA IMPETRAÇÃO. TERMO INICIAL. 
ATO ADMINISTRATIVO QUE NÃO ESTENDEU A ANULAÇÃO DAS 
QUESTÕES.

1. Na esteira da jurisprudência do STJ, cabem Embargos de Declaração 
para os fins ordinários (correção dos vícios de omissão, obscuridade ou contradição) 
e, em caráter excepcional, para adequar o julgamento à orientação firmada no 
julgamento de recursos repetitivos ou superação de premissa equivocada.

2. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado contra ato 
administrativo que, em cumprimento a decisão judicial anulatória de seis questões 
de raciocínio lógico do concurso público para provimento do cargo de Policial 
Militar do Estado da Bahia (Edital SAEB 01/2012), determinou a reclassificação dos 
candidatos beneficiados pela ordem judicial, sem ampliar, e esta é a irresignação do 
impetrante, tal compreensão para os demais candidatos.

3. Na presente hipótese, a parte recorrente visa atacar os atos 
administrativos que, ao cumprirem ordem judicial de anulação de questões em favor 
de determinados candidatos, não estenderam a anulação, nem a respectiva 
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reclassificação, a todos os demais participantes do concurso público.
4. Segundo narra o recorrente na petição inicial: "Em decorrência da 

nulidade de seis questões de raciocínio lógico não condizentes com o edital, houve 
reclassificação de alguns, em 10.08.2016, 09.09.20160, 30.09.2016 e 02.12.2016 
(esta última através de publicação no DOE 22.068), culminando com convocação 
para matricula no curso de formação em 2510312017, através do DOE n.° 22.144, 
candidatos que sequer foram classificados, conforme veremos, conforme 
documentos anexados".

5. Não há como considerar o término do prazo de validade do 
concurso, como o fez o acórdão recorrido, pois nesse marco temporal nem 
sequer havia se consubstanciado a ilegalidade invocada pela parte impetrante.

6. Tendo em vista a pretensão mandamental deduzida, a não extensão a 
todos os participantes do concurso público da reclassificação atribuída a 
determinados candidatos beneficiados por ação judicial ocorreu na primeira decisão 
administrativa publicada no Diário Oficial em 10.8.2016 (Portaria SAEB/SRH 
51/2016), devendo ser este o termo inicial do prazo de decadência para impetração 
do presente Mandado de Segurança.

7. Assim, o prazo de impetração do presente Mandado de 
Segurança encerrou-se em 8.12.2016 (120 dias após 10.8.2016), incidindo, na 
hipótese, a decadência do direito, pois a ação foi ajuizada em 19.5.2017.

8. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos modificativos, a fim de 
reconhecer a decadência para impetração do presente Mandado de Segurança. (EDcl 
no RMS n. 56.081/BA, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 11/6/2019, DJe de 1/7/2019. Sem grifo no original)

A propósito, em casos similares: RMS n. 74.996, relatora Ministra Maria 

Thereza de Assis Moura, DJe de 7/11/2024; RMS n. 73.751, relator Ministro Paulo 

Sérgio Domingues, DJe de 30/9/2024; RMS n. 74.196, RMS n. 74.261, relator Ministro 

Francisco Falcão, DJe de 24/9/2024; relatora Ministra Regina Helena Costa, DJe de 

20/8/2024; RMS n. 73.735, relator Ministro Afrânio Vilela, DJe de 21/6/2024 e RMS n. 

73.730, relator Ministro Benedito Gonçalves, DJe de 21/6/2024.

Por outro lado, no que se refere à impossibilidade de extensão dos efeitos da 

coisa julgada a quem não foi parte no processo individual (art. 506 do CPC), à 

inaplicabilidade do item 17.8 do edital ao caso e à legalidade do ato que indeferiu o 

recurso administrativo apresentado pelo impetrante, ressalta-se que não é possível a esta 

Corte analisar temas não enfrentados no Tribunal a quo, sob o risco de supressão de 

instância. A  esse respeito:
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. SOLDADO DA POLÍCIA 
MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. ANULAÇÃO DE QUESTÕES 
DA PROVA OBJETIVA. VIA JUDICIAL. PONTOS NÃO ATRIBUÍDOS A 
TODOS OS CANDIDATOS. DECADÊNCIA. TERMO INICIAL. CIÊNCIA DO 
ATO COATOR. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO. DECADÊNCIA 
AFASTADA. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. ANÁLISE 
DO MÉRITO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. Não é possível a esta Corte debruçar-se sobre temas não enfrentados 
pelo Tribunal de origem, sob o risco de supressão de instância. Na espécie, foi 
dado provimento ao recurso ordinário a fim de afastar a decadência e 
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determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem para que proceda ao 
julgamento de mérito da impetração.

2. Agravo interno improvido. (AgInt no RMS n. 74.428/RJ, relatora 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Segunda Turma, julgado em 27/11/2024, 
DJEN de 10/12/2024. Sem grifo no original.)

 
Assim, não tendo a parte agravante logrado êxito em infirmar os fundamentos 

que nortearam a decisão ora agravada, impõe-se a sua manutenção, em todos os seus 

termos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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